
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.032.543 - SP (2016/0332903-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : L F A 
ADVOGADO : ANTÔNIO DONATO E OUTRO(S) - SP045278 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER 
OUTRO RECURSO. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. 

1. Os presentes aclaratórios não devem ser conhecidos, 
tendo em vista a intempestividade do anterior integrativo acarretar a não 
interrupção do prazo para a interposição de qualquer outro recurso. De 
fato, cumpre ressaltar que restam intempestivos todos os demais 
recursos apresentados após os declaratórios.

Embargos declaratórios não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer dos embargos.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator

Documento: 1602573 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2017 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.032.543 - SP (2016/0332903-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : L F A 
ADVOGADO : ANTÔNIO DONATO E OUTRO(S) - SP045278 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de novos embargos de declaração opostos ao acórdão desta 

QUINTA TURMA, de minha relatoria, assim ementado (fl. 310):

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. 

1. É intempestivo o recurso protocolado após o prazo de 2 
(dois) dias contínuos de que tratam os arts. 263 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, 619 e 798, ambos do Código de 
Processo Penal – CPP. 

Embargos declaratórios não conhecidos.

O embargante alega equívoco no acórdão embargado quanto à data de 

publicação do acórdão agravado. Diz que conforme documento disponibilizado pela 

Associação dos Advogados do Estado de São Paulo (AASP), a publicação ocorreu no 

dia 10/4/2017 e a petição foi protocolada em 11/4/2017, sendo tempestivo os 

aclaratórios.

Requer, assim, o acolhimento dos embargos, para fins de sanar a 

contradição e reconhecer a tempestividade dos embargos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Os aclaratórios não merecem conhecimento.

Inicialmente, cumpre considerar que, conforme Certidão da 

Coordenadoria da Quinta Turma, o acórdão embargado foi considerado publicado no 

DJe dia 5/4/2017. Persiste, portanto, a intempestividade nos termos do acórdão 

embargado, pois o documento trazido pelo embargante não retrata a realidade.

No mais, o recurso é intempestivo.

Com efeito, a intempestividade dos embargos de declaração opostos 

contra o acórdão agravado não interrompe o prazo para o protocolo de qualquer outro 

recurso. Nesse sentido, são os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL, AMEAÇA E CÁRCERE 
PRIVADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS FORA DO 
PRAZO DE 2 DIAS. NÃO CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. 
NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE 
OUTROS RECURSOS. APELO NOBRE INTEMPESTIVO.

1. Em matéria penal, o prazo para a oposição dos embargos 
de declaração é de 2 dias a contar da data da publicação da decisão 
embargada (art. 619 do CPP).

2. A jurisprudência deste Sodalício assevera que a medida 
integrativa apresentada intempestivamente não interrompe o prazo para a 
interposição de outro recurso.

3. No caso, após o julgamento da apelação na Corte de 
origem (publicada em 25/11/2013 - e-STJ fl. 570), o recorrente protocolou, 
em 29/11/2013 (e-STJ fl. 573), embargos de declaração, os quais não 
foram conhecidos por serem extemporâneos (opostos fora do prazo de 2 
dias - art. 619 do CPP) e, consequentemente, o recurso especial também 
não foi conhecido, uma vez que intempestivos (os aclaratórios 
intempestivos não interrompem o prazo de 15 dias para a apresentação 
do recurso extremo).

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
606.677/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
22/04/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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CRIMES DE TRÂNSITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTO 
NA ORIGEM INTEMPESTIVO. PRAZO PARA OUTROS RECURSOS. 
INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que os embargos de declaração intempestivos não 
interrompem ou suspendem o prazo para interposição de outros recursos. 
Precedentes.

2. Na hipótese, o recurso especial é considerado 
intempestivo em razão de que o marco inicial a ser considerado  é a 
intimação pessoal da Defensoria Pública, quando da publicação do 
acórdão que julgou a apelação, (4.5.2012) e o marco final é o protocolo do  
recurso especial ocorrido no dia 7.11.2012.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 
337.985/PI, Relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 2/6/2014)

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 DO CPP. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO. EMBARGOS 
NÃO CONHECIDOS. 

– Nos termos da jurisprudência desta Corte, os embargos 
de declaração, quando não conhecidos por intempestividade, não 
interrompem o prazo para a interposição de qualquer outro recurso.

– Hipótese em que os aclaratórios anteriormente opostos 
foram protocolizados após o prazo legal de 2 (dois) dias, previsto no art. 
619 do Código de Processo Penal.

– Os presentes aclaratórios não devem ser conhecidos, 
tendo em vista a intempestividade do anterior integrativo acarretar a não 
interrupção do prazo para a interposição de qualquer outro recurso. De 
fato, cumpre ressaltar que restam intempestivos todos os demais 
recursos apresentados após os declaratórios.

Embargos não conhecidos. (EDcl nos EDcl no AgRg no 
AREsp n. 459.833/SP, Relatora Ministra MARILZA MAYNARD 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 7/8/2014)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer dos presentes embargos 

de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2016/0332903-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.032.543 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059624420108260619  00330000  20160000229478  330000  59624420108260619  
615/2010  6152010  RI0033FDF0000

EM MESA JULGADO: 16/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L F A 
ADVOGADO : ANTÔNIO DONATO E OUTRO(S) - SP045278 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : L F A 
ADVOGADO : ANTÔNIO DONATO E OUTRO(S) - SP045278 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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